
1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

DILIGÊNCIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza do Trabalho: Acompanhamento  de  Convênios,  Termos  de  Fomento,
Termos de Colaboração e Acordos 

Ordem de Serviço: 093/2022
Período Abrangido: 01/01 a 31/08/2022

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação:
Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia
(CONDER)

Natureza jurídica: Empresa Pública
Vinculação: Secretaria de Desenvolvimento Urbano (SEDUR)
Finalidade: Promover,  coordenar  e  executar  a  política  estadual  de

desenvolvimento  urbano,  metropolitano  e  habitacional  do
Estado da Bahia.

Endereço:
Avenida  Edgar  Santos,  nº  936,  Narandiba,  CEP 41.192-005,
Salvador, Bahia.

 
Dirigente Máximo: José Gonçalves Trindade
Cargo: Diretor-Presidente
Período: Desde 20/01/2021

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em  cumprimento  à  determinação  do  Exmo.  Conselheiro  Relator  deste  processo
(Ref.3023679-1),  retornam os autos  em diligência  para análise das justificativas e
documentos apresentados pelos responsáveis, referentes aos itens do Relatório de
Auditoria (Ref.2955060), tendo em vista a possibilidade das respostas as notificações
apensadas, justificarem e/ou sanarem as falhas encontradas. 

4 RESULTADO DOS TRABALHOS

A Auditoria procedeu ao exame das justificativas apresentadas pelos gestores a fim
de verificar a ocorrência de fatos novos. Concluídos os exames, são apresentados, a
seguir, os comentários e observações acerca dos fatos considerados relevantes.

4.1 Ausência  de  informação,  a  este  TCE/BA,  sobre  convênios  com  vigência
expirada, sem a execução total do objeto (item 5.1.1 do Relatório de Execução)
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

Das análises realizadas no Demonstrativo do 1º Quadrimestre de 2022, constatou-se
a  não  apresentação  de  dados  relativos  a  convênios  celebrados  pela  CONDER,
considerados irregulares  pelo controle interno, e que não tiveram o objeto plenamente
executado, contrariamente ao quanto requerido pelo normativo aplicável.

Manifestando-se  sobre  o  tema (Ref.3018294-2),  o  gestor  da  CONDER,  Sr.  José
Gonçalves Trindade, apresentou as seguintes considerações:

Acerca do quanto pontuado neste item, a CONDER considera que, embora a
recomendação  trazida  por  esta  auditoria  seja  no  sentido  de  reforçar  os
controles,  a  empresa  vem  encaminhando,  no  atendimento  da  Res.
TCE144/2013 e suas alterações, as informações acerca dos convênios.

Cabe, ainda, relembrar que o Sistema POLO está em manutenção para a
customização de melhorias e controles desde o início de 2022 com previsão
de conclusão do cronograma de ajustes até dezembro de 2023, fato este
informado à auditoria( Anexo I- Relatório de Convênios), no sentido de que,
em face dos ajustes,  os relatórios extraídos,  a partir  de então,  poderiam
conter falhas que merecessem a intervenção manual. 

Voltando  à inconsistência  alegada,  para aclarar  os  entendimentos,  faz-se
necessário analisar as respostas ao quesito formulado á época dos trabalhos
da auditoria,  onde foi  pontuado pela Companhia,  na Nota Técnica nº 18,
cujos trechos esclarecedores extraímos abaixo: 

Conforme a norma acima destacada, devem compor o relatório
o demonstrativo dos convênios em vigência ou concluídos no
período abrangido, bem como aqueles concluídos em períodos
anteriores que ainda apresentam pendências na prestação de
contas, pois bem, o relatório encaminhado por esta CONDER,
no entendimento extraído da norma, contempla informações dos
convênios em vigência ou concluídos no período abrangido.

Ocorre  que  o  questionamento  da  auditoria  decorre  da  não
apresentação dos dados relacionados àqueles concluídos em
períodos  anteriores,  que  ainda  apresentam  pendências  na
prestação  de  contas.  Dessa  forma  cabe  destacar  que  a
CONDER considera o convênio “concluído” aquele cujo objeto
foi integralmente concluído ou fora rescindido sem repasse de
recursos,  o  que  não  é  o  caso  dos  114  dos  125  convênios
listados.

Da mesma forma, ao concluir a tomada de contas especial e
encaminhar  ao  TCE-BA,  também  consideramos  que  não  há
mais “pendências na prestação de contas”, tendo em vista que
o processo de Tomada de Contas se instaura para suprir a falta
de prestação de contas do convenente.

Assim, conforme lista anexa, dos 114 convênios em que se deu
a  instauração  de  Tomada  de  Contas,  107  processos  foram
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

encaminhados ao TCE-BA e 07 não foram encaminhados em
razão  de  terem  sido  concluídos  antes  da  Res.  TCE-BA N°
108/18. 

Por fim, a  CONDER entende ter  preenchido os requisitos da
norma, quando da geração do relatório do 1º Quadrimestre, a
despeito do problema de sistema, que gerou inconsistência nos
valores  e  cuja  providência  de  saneamento  já  fora  concluída,
conforme  nova  planilha  e  documentos  que  comprovam  a
situação.

Em suma, os técnicos da CONDER evidenciaram que a norma (RES.144/13
e suas alterações) não traz um conceito claro do que são “CONVÊNIOS
CONCLUÍDOS”. 

Pois  bem!  Considerando  a  etimologia  da  palavra  “CONVÊNIOS
CONCLUÍDOS” são aqueles em que se operou a conclusão do objeto e as
referidas prestações de contas. 

Em primeira  análise,  pode  até  se  conceber  que  a  norma  absorveu  uma
confusão  de  conceitos,  não  ficando  claro  se  esta  queria  se  referir  ao
“convênio concluído (aquele que teve sua conclusão, tanto nos aspectos da
prestação  de  contas,  quanto  na  execução  do  objeto)  ou  convênios  com
objeto concluído (que podem estar pendentes de prestação de contas).
[…]
Com a devida vênia, a compreensão da norma não consolida o quanto dito
pela auditoria, uma vez que tal afirmação confunde a “conclusão do objeto”
com  a  “conclusão  do  convênio”  Reflita-se  que  a  lógica  da  norma  é  a
apresentação dos convênios vigentes ou concluídos no período abrangido,
bem  como  aqueles  concluídos  no  período  anterior,  que  apresentam
pendências na prestação de contas.

Isso  porque  os  convênios  não vigentes  que  apresentam pendências  nas
prestações de contas, seja pela sua não apresentação, não saneamento ou
não  conclusão  do  objeto  são  de  instauração  obrigatória  de  Tomada  de
Contas,  com  envio  do  processo  ao  TCE-BA,  no  prazo  de  180  dias  da
conclusão da fase interna. Há que se destacar, que, se a auditoria pretende
que tais  convênios  sejam enviados no  Relatório  do Quadrimestre  devem
propor  a  alteração  da  norma,  para  que  ela,  em  primeira  providência,
esclareça o conceito de “ convênio concluído “ a ser adotado por esta Corte
de Contas, em segunda, que a redação da norma seja “ 

Deverá ser encaminhado ao Tribunal de Contas, no prazo de 30
(trinta) dias após o fim de cada quadrimestre encerrado em 30
de abril,  31 de agosto e 31 de dezembro de cada ano, pelos
órgãos ou entes pertencentes à estrutura do Ministério Público
Estadual,  da  Defensoria  Pública  Estadual  e  dos  Poderes
Legislativo,  Judiciário  e  Executivo  do  Estado  da  Bahia,  o
demonstrativo dos convênios em vigência ou concluídos no
período abrangido, bem como aqueles NÂO concluídos em
períodos anteriores,  que ainda apresentam pendências na
prestação de contas ou que já tenham concluído a TOMADA
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Gerência 1D

DE CONTAS.(RES.144/TCE – Consolidada(Grifo Nosso). 
 
Quanto à nota técnica do INOVA esta somente se prestou a confirmar que,
para  atender  a  solicitação  da  auditoria,  encaminhada  em  10/10/2022,  o
sistema, automaticamente, eliminou os convênios vencidos até 30/04/2022.
Desta forma, o INOVA nos informou que sempre que ocorrer tal evento, será
necessário  requerer  a  planilha  customizada  por  aquele  setor,  já  que  o
sistema contém parâmetros que não são afastados por simples filtro.

O trecho extraído pela AUDITORIA do e-mail do INOVA aduzindo que “ a
parametrização  não  sofria  alteração  desde  2017“,  não  tem o  condão de
confirmar  o  achado,  visto  que,  em  razão  do  quanto  já  exposto,  ficou
comprovado que o Sistema POLO estava sob customização, inclusive no
período da auditoria e assim permanece até os dias atuais. 

Diga-se, ainda, em relação aos convênios que devem compor o Relatório do
Quadrimestre, que a norma revisada em 2018, não alterou os parâmetros de
CUSTOMIZAÇÃO do sistema, uma vez que, naquele, não há possibilidade
de  o  CONVÊNIO ESTAR CONCLUÍDO  e,  ao  mesmo  tempo,  apresentar
pendências na prestação de contas. É importante repisar que a CONDER
envia as informações sobre convênios conforme a norma (RES.144/2013) de
duas formas:

1)  Através  do  Relatório  do  Quadrimestre,  com  as  normas  informações
requeridas naquela norma;

2) Com o envio do processo de Tomada de Contas Especial,  acerca dos
convênios  não concluídos (  seja  pela  falta/incompletude da prestação  de
contas ou pela não conclusão do objeto).

Feitas  essas  considerações,  não  há  o  que  se  falar  em  omissão  de
informações. Assim, pugna pelo afastamento do achado. 

Pelo exposto, percebe-se que a CONDER defende-se afirmando que a Resolução nº
144/2013, do TCE/BA, não traz um conceito claro do quem vem a ser “Convênios
Concluídos”,  motivo  pelo  qual  impugna  o  entendimento  da  Auditoria  de  que  no
relatório  quadrimestral  deveria,  também,  conter  as  informações  referentes  aos
convênios celebrados,  que foram considerados irregulares pelo controle interno e
que não tiveram o objeto plenamente executado. 

E mais, destaca-se que, “se a auditoria pretende que tais convênios sejam enviados
no Relatório do Quadrimestre devem propor a alteração da norma, para que ela, em
primeira providência, esclareça o conceito de ‘convênio concluído’”. 

Traz, ainda, o fato de que “os convênios não vigentes que apresentam pendências
nas prestações de contas, seja pela sua não apresentação, não saneamento ou não
conclusão do objeto são de instauração obrigatória de Tomada de Contas, com envio
do processo ao TCE-BA, no prazo de 180 dias da conclusão da fase interna”. Faz
necessário  mencionar  que  a  grande  maioria  desses  instrumentos  ingressa  nesta
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Corte de Contas em desobediência ao prazo previsto na supracitada Resolução e
que,  se  não  forem instaurados  Tomada de  Contas  para  convênios  considerados
irregulares, esses instrumentos não ingressarão no Tribunal.

Nesses termos,  jamais poderiam estar  fora da abrangência da norma justamente
aqueles  instrumentos  cujos  recursos  foram  repassados  mas  o  objeto  sequer  foi
cumprido,  pois  é nesses instrumentos que reside o maior  risco para os recursos
estaduais. 

Assim, não teria sentido que o Tribunal requeresse das unidades repassadoras de
recursos, para fins do planejamento dos seus trabalhos, apenas aqueles convênios
em que o objeto foi plenamente executado, mas que restaram pendências na sua
prestação  de  contas,  deixando  de  fora,  portanto,  aqueles  com  maior  risco  e
gravidade, justamente por não terem demonstrado compatibilidade entre a execução
física e financeira. 

Nesse diapasão, a não disponibilização de informações sobre os instrumentos em
comento compromete o adequado planejamento das auditorias, impossibilitando a
identificação e seleção daqueles que apresentam maior risco e possibilidade de dano
ao Erário.

Em resposta à solicitação desta Auditoria,  a CCI solicitou a confirmação de uma
rotina  do  Sistema  POLO  à  sub-divisão  da  Coordenação  de  Gestão  Estratégica,
responsável pela área de Tecnologia da Informação – software (INOVA), de forma a
subsidiar  resposta  apresentada  por  meio  de  nova  Nota  Técnica,  datada  de
16/11/2022, também da CCI.

No e-mail que o INOVA encaminhou em resposta para a CCI, destaca-se: “Sugiro
revisar se houve alterações na Resolução 144, pois desde 2017 não sofre alteração”.
A informação da área técnica evidencia que não foram procedidas alterações no
Sistema, com vistas a adequá-lo às exigências da norma, alterada desde 16/10/2018,
implicando, por conseguinte, no descumprimento do quanto requerido.

Para mais, em nenhuma hipótese seria considerado razoável o entendimento de que
a  CONDER poderia  se  desincumbir  de  informar  ao  Tribunal  de  Contas  aqueles
convênios  cujos  recursos  sequer  foram  utilizados  para  a  execução  do  projeto
pactuado,  para  o  que  a  Unidade  tem  que  adotar  providências  legalmente
estabelecidas, sob pena de responsabilidade, a exemplo do disposto no art. 90 da
CE/1989:  os  responsáveis  pelo  controle  interno,  ao  tomarem  conhecimento  de
qualquer  irregularidade  ou  ilegalidade,  darão  ciência  ao  respectivo  Tribunal  de
Contas, sob pena de responsabilidade solidária. 

Dessa forma, resta evidenciado o descumprimento da norma, a inadequação dos
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controles internos mantidos, com o desconhecimento dos dados obtidos do Sistema
e  repassados  para  esta  Corte  de  Contas,  sem a  conferência  mínima  requerida,
acerca  das  informações  disponibilizadas,  restando,  ademais,  comprometidos  os
trabalhos auditoriais, pelo não disponibilização, nos Demonstrativos Quadrimestrais,
de  dados  imprescindíveis  ao  adequado  planejamento  destes,  com  a  omissão,
justamente, dos instrumentos com grave pendência na prestação de contas, tendo
em  vista  abranger,  para  além  de  questões  formais,  a  adequada  aplicação  dos
recursos públicos naquilo que fora pactuado. 

Assim,  reitera a sugestão de determinação para que a CONDER observe o quanto
requerido  pela  Resolução  nº  144/2013,  com as  suas alterações,  promovendo as
medidas  que  se  façam  necessárias,  de  forma  a  que  os  Demonstrativos
Quadrimestrais sejam encaminhados contendo a totalidade dos dados requeridos. 

4.2  Fragilidades e inconsistências nos dados apresentados no demonstrativo
do 1º quadrimestre de 2022 (Item 5.1.2 do Relatório de Execução)

Das análises realizadas no Demonstrativo  do 1º Quadrimestre,  foram observadas
fragilidades e inconsistências, para as quais, mesmo após contatos com a CONDER,
bem como emissão de novos Demonstrativos, restaram mantidas as inconsistências.

A CONDER se pronunciou nos autos com a seguinte informação (Ref.3018294-6/7):

Quanto  a  este  achado,  a  CONDER  entende  que  já  se  antecipou  à
recomendação  constante  do  relatório,  uma  vez  que  o  sistema  já  se
encontrava em ajustes antes de iniciados os trabalhos da auditoria e, ainda
permanece, como se pode colher do documento anexo I. 

Não se pode olvidar que as observações da auditoria contribuíram e muito
para a detecção de outras falhas do sistema e, consequentemente, com a
sua  melhoria.  Por  fim,  a  CONDER já  está  agindo  no mesmo sentido da
recomendação. 

O Gestor, em seus comentários, informa as medidas que estão em andamento para
sanar  os  pontos  levantados,  concordando,  portanto,  com  os  comentários  desta
Auditoria. 

4.3 Fragilidades e inconsistências em dados mantidos pelo Sistema Polo (item
5.1.3 do Relatório de Execução)

Conforme mencionado no Item anterior,  foram identificadas fragilidades e divergências
nas informações constantes do Demonstrativo do 1º Quadrimestre de 2022, encaminhado
a este Tribunal. Não obstante os dados serem oriundos do Sistema POLO, tais situações,
preliminarmente, referiam-se à forma de extração das informações do referido Sistema. 
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Entretanto,  foram,  também,  identificadas  situações  que  evidenciaram  fragilidades  e
inconsistências nas informações mantidas pelo Sistema POLO, o que merece registro,
uma  vez  que  tal  Sistema  é  utilizado,  dentre  outros,  para  o  acompanhamento  de
convênios.

O Gestor, em suas justificativas, se manifestou (Ref.3018294-7): 

Reforçando o quanto já dito no item anterior, registra-se que o sistema POLO
está  sob  manutenção  para  correção  de  falhas  e  aprimoramento  da
informação, conforme portaria editada para tal fim (vide anexo II). 

Neste  contexto,  também consideramos a contribuição da auditoria  que,  a
partir  da  apresentação  dos  achados,  nos  levou  a  reforçar  os  controles
internos,  adotando,  dentre  outras  ações,  a  edição  de  portarias  para
regulamentar  procedimentos  que  julgamos  resolver  as  inconsistências
apontadas , a exemplo da portaria que define procedimentos para alteração
de meta física e de valor nos convênios em execução(anexo III) 

O Gestor,  informa que estão sendo adotadas providências para sanar os pontos
levantados, concordando, portanto, com os comentários desta Auditoria. 

4.4  Não observância ao Princípio da Transparência,  nas publicações oficiais
relativas a Convênios celebrados (item 5.2.1 do Relatório de Execução)

Foi  verificado  que  a  CONDER  publicou  no  Diário  Oficial  do  Estado  (DOE)  a
celebração de 477 instrumentos, com diversos Municípios baianos, os quais estavam
contidos no bojo de três processos do Sistema Eletrônico de Informações (SEI), sob
as seguintes numerações: 043.4050.2022.0008015-26, 043.4050.2022.0008399-22 e
043.4050.2022.0009101-47,  a  exemplo  do  quanto  publicado  nos  DOE  de  14  e
24/05/2022.

Sucede que a Companhia, por meio de publicação no DOE de 16/06/2022, tornou
sem efeito os referidos processos, conforme transcrição a seguir, sem mencionar e
deixar assente o quanto neles contidos, em dissonância ao que dispõe o princípio da
transparência que rege a Administração Pública:

Tornar  sem efeito  as publicações no Diário  Oficial  do Estado da Bahia  -
D.O.E,  referentes  aos  PROCESSOS  SEI  Nº  043.4050.2022.0008015-26,
043.4050.2022.0008399-22 e 043.4050.2022.0009101-47. 

Saliente-se que tal assunto chegou ao conhecimento desta Corte de Contas através
de notícia veiculada na mídia, quando constou que a CONDER teria firmado cerca de
300 convênios com Municípios baianos, além de ter aproveitado licitações realizadas
pelos Municípios anteriormente ao firmamento de convênios, com o aval da estatal.

O Gestor, em suas justificativas (Ref.3018294-7/8), se pronunciou:
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No que tange a esse tópico, cumpre registrar, desde já, que a publicação de
ato e posterior invalidação no diário dos convênios celebrados, ocorreu a
partir do instituto da autotutela administrativa.

Em razão deste novo cenário arvorecido, ou seja, de sensível aproximação
do  período  de  vedação  de  transferências  voluntárias  de  recursos,  a
CONDER, visando o retido cumprimento da Lei das Eleições, foi compelida a
se  acautelar  e  realizar  um  novo  planejamento  administrativo  com  os
municípios proponentes. Assim é que, se exsurgiu a necessidade de novas
análises visando a  reformulação dos respectivos instrumentos conveniais
que seriam então firmados e publicados,  tudo isso no afã de amoldar os
respectivos  cronogramas  de  desembolso  para  permitir  o  repasse  dos
recursos somente após o transcurso do período estabelecido pelo art. 73, VI,
“a”, da Lei n° 9.504/1997. 

Nessa  ordem  de  intelecção,  destaca-se  que  os  processos  acima
mencionados serviram ao desígnio de desmembrar, das centenas de pleitos
que ainda se encontravam em situação de análise,  tão somente aqueles
que,  praticamente  às  vésperas  do  período  de  defeso  eleitoral,  foram
considerados aptos à celebração, para que, a partir daí, fossem autuados,
um a  um,  os  Processos  Administrativos  objetivando,  aí  sim,  celebrar  os
respectivos  convênios  com  cada  municipalidade  destacada  a  partir  do
aproveitamento dos certames municipais que puderam ser deflagrados com
a prática de tal ato, comportamento esse que, consoante será abordado em
tópico dedicado, não é vedado pelo ordenamento jurídico. 

Passo seguinte, não restou à CONDER alternativa que não, a de lançar mão
do  Poder-Dever  de  Autotutela  para  tornar  sem  efeito  as  multi  referidas
publicações no D.O.E.

Pelo exposto, percebe-se que CONDER traz à voga que os supracitados convênios
não chegaram a ser celebrados e que a sua intenção era dar publicidade às planilhas
relativas aos pleitos que possuíam disponibilidade orçamentaria assegurada, porém,
o que foi publicado no Diário Oficial foi o firmamento de instrumentos de convênios
entre a CONDER e centenas de Municípios. 

Todavia, percebendo o erro, a Estatal utilizou-se do princípio da autotutela adminis-
trativa para proceder com o cancelamento das publicações das celebrações dos con-
vênios no DOE, mas o fez sem observar a devida transparência. Nesse sentido, re-
comenda-se que a Gestão da CONDER observe o Princípio da Transparência quan-
do proceder com publicações no Diário Oficial do Estado.

Do exposto,  esta Auditoria  mantêm sua posição inicial  quanto aos achados,  bem
como às recomendações proferidas.

4.5 Utilização de licitações pretéritas em instrumentos de convênios firmados a
posteriori (Item 5.2.2 do Relatório de Execução)
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Das análises realizadas a partir do quanto tratado no Item anterior, foi observada a
celebração  de  instrumentos  utilizando,  para  a  execução  do  objeto  conveniado,
licitações pretéritas.

A título  de exemplo,  constaram os Convênios nº  541/2022 e nº  544/2022 com a
Prefeitura Municipal de Pé de Serra, envolvendo o montante de R$546.249,81, que
foram  cancelados  em  16/06/2022,  tendo  como  motivação,  segundo  informações
prestadas e tratadas anteriormente:  “por  razões de ordem técnica e/ou jurídica não
puderam ser regularizados e celebrados a bom tempo, ou seja, sem comprometer
eventual programação de repasse em virtude do período de defeso eleitoral”. 

Entretanto, posteriormente, em 29/06/2022, 8 dias úteis depois, foi celebrado novo
instrumento, agora sob o nº 184/2022, no valor de R$544.595,98, tendo como objeto
a cooperação técnica e financeira para pavimentação em paralelepípedo nas Ruas
01,  02,  A,  B,  C,  D,  no  Povoado  de  Santo  Antônio,  Município  de  Pé  de  Serra,
conforme  Plano  de  Trabalho  que  passa  a  integrar  o  presente,  independente  de
transcrição. 

 Do referido Plano de Trabalho, cabe destacar a identificação do objeto:

EXECUÇÃO  DE  PAVIMENTAÇÃO  EM  PARALELEPÍPEDO  NAS  RUAS
01,02, A, B, C, D, NO POVOADO DE SANTO ANTÔNIO, ZONA RURAL DO
MUNICÍPIO DE PÉ DE SERRA/ BA, COM EXECUÇÃO DE CALÇADAS E
INSTALAÇÃO DE PLACAS DE SINALIZAÇÃO, TOTALIZANDO UMA ÁREA
DE INTERVENÇÃO DE 5.824,12 M² 

De informações levantadas por esta Auditoria, o Município já teria realizado licitação
para a execução das obras em questão.

O Gestor justificou (Ref.3018294-8/10):

No que pertine a este achado, vale registrar que a CONDER se baseou no
PARECER  JURÍDICO  Nº  1113/2022(anexo  IV),  exarado  no  âmbito  do
Processo Administrativo SEI n.º 043.4113.2022.0015269-46, cuja ementa é: 

Consulta quanto a possibilidade de validação, pela Conder, de
Procedimento Licitatório Municipal iniciado em instante prévio a
Celebração  do  Convênio.  Possibilidade.  Ressalva  quanto  ao
Impedimento de Repasse de Recursos à ele vinculado em razão
do Período Eleitoral. 

Como  se  pode  observar  o  parecer  suso  se  espelhou  na  Portaria
Interministerial CGU/MF/ MP nº 507/2011. Vejamos:

Art.  35.  Os  editais  de  licitação  para  consecução  do  objeto
conveniado somente poderão ser publicados após a assinatura
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do  respectivo  convênio  e  aprovação  do  projeto  técnico  pelo
concedente.

Parágrafo único. A publicação do extrato do edital de licitação
deverá ser feita no Diário Oficial da União, em atendimento ao
art. 21, inciso I, da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo ao uso
de outros  veículos  de  publicidade  usualmente  utilizados pelo
convenente. 

Art. 36. Poderá ser aceita licitação realizada antes da assinatura
do convênio, desde que observadas as seguintes condições: 
I - que fique demonstrado que a contratação é mais vantajosa
para o convenente,  se comparada com a realização de uma
nova licitação;
II - que a licitação tenha seguido as regras estabelecidas na Lei
nº  8.666,  de  1993,  inclusive  quanto  à  obrigatoriedade  da
existência  de  previsão  de  recursos  orçamentários  que
assegurassem  o  pagamento  das  obrigações  decorrentes  de
obras ou serviços a serem executadas;
III  -  que  o  projeto  básico,  no caso  de  obras  de  engenharia,
tenha sido elaborado de acordo com o que preceitua a Lei nº
8.666, de 1993;
IV - que o objeto da licitação deve guardar compatibilidade com
o  objeto  do  convênio,  caracterizado  no  Plano  de  Trabalho,
sendo vedada a utilização de objetos genéricos ou indefinidos; e
V  -  que  a  empresa  vencedora  da  licitação  venha  mantendo
durante  a  execução  do  contrato,  todas  as  condições  de
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Percebe-se  que,  embora  o  Estado  da  Bahia  não  detenha  legislação
específica que regule a matéria, a administração buscou na jurisprudência
administrativa o meio de viabilizar a política pública avocando a celeridade
processual e a eficiência como corolários da decisão. 

Ademais,  justificou  que  os  requisitos  mínimos  à  aprovação  do  plano  de
trabalho  confundem-se  com  a  fase  interna  da  licitação  e  que  as
municipalidades  sustentaram  a  vantajosidade  da  preservação  das
contratações. 

 
Pelo exposto, percebe-se que CONDER ampara-se no princípio da eficiência, justifi-
cando que os requisitos mínimos, à aprovação do plano de trabalho, confundem-se
com a fase interna da licitação e que as municipalidades sustentaram a vantajosida-
de da preservação das contratações.

No entanto, sabe-se que a eficiência precisa estar adstrita à legalidade, à moralida-
de,  além da boa e regular aplicação dos recursos públicos, enquanto que a CON-
DER, tem a finalidade de promover, coordenar e executar a política estadual de de-
senvolvimento urbano, metropolitano e habitacional  do Estado da Bahia, devendo
condicionar o repasse de recursos ao atingimento de tal política e não apenas a partir
de demanda municipal.
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Assim, o repasse de recursos ao atropelo de formalidades requisitadas pelo instru-
mento, implica em não observação ao pacto celebrado, podendo comprometer os re-
sultados da política pública, em descompasso com o atendimento ao interesse públi-
co que, ao final, é o que se busca a Administração Pública.

Nesse sentido, recomenda-se que a Gestão da CONDER observe o quanto previsto
nos instrumentos firmados, bem como nas políticas estaduais a serem atingidas.

Do exposto,  esta Auditoria  mantém sua posição inicial  quanto aos achados,  bem
como às recomendações proferidas.

4.6 Insuficiência de documentação necessária à celebração de convênios (item
5.2.3 do Relatório de Execução)

Da  análise  dos  convênios  selecionados,  em  100%  da  amostra  não  foram
identificados, junto à documentação dos respectivos processos, comprovação quanto
ao atendimento requerido no Decreto Estadual nº 9.266/2014, no Art. 5º, itens “e”, “j”
e  “o”,  e  no  Procedimento  Operacional  interno  da  CONDER,  DIPRE-05,  item  4,
subitem 2). 

Manifestando-se  sobre  o  assunto  (Ref.3018294-10),o  gestor  da  CONDER
apresentou as seguintes considerações:

Após  análise  das  ponderações  trazidas  e  o  exame  do  Procedimento
Operacional DIPRE/CONDER verifica-se que assiste razão o apontamento
envergado por esse Tribunal. 

Ressalte-se que o lapso ocorreu devido a integral adesão à interpretação da
norma  interna  (Procedimento  Operacional  P.O  05).  Porém,  será
providenciada  a  adequação  do  procedimento,  de  modo  a  tornar  clara  a
necessidade de apresentação dos documentos mencionados. 

O Gestor informa que será providenciada a adequação do procedimento, de modo a
tornar  clara  a  necessidade  de  apresentação  dos  documentos  mencionados,
concordando, portanto, com os comentários desta Auditoria. 

4.7 Ausência de estudos prévios e critérios técnicos envolvendo viabilidade,
retorno, risco, desempenho, efetividade e aderência às políticas de governo, na
concessão  de  recursos  através  de  Convênios  (item  5.2.4 do  Relatório  de
Execução)

Da  análise  dos  convênios,  em  100%  da  amostra  selecionada,  não  foram
identificados, junto à documentação dos respectivos processos, comprovação quanto
ao atendimento requerido no Art. 3º da Resolução nº 144/2013, com suas alterações.
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O Gestor, em sua resposta, informou (Ref.3018294-10/11): 

No  que  tange  a  este  tópico,  inicialmente,  ratificamos  as  informações
apresentadas  por  meio  da  Nota  Técnica  encaminhada  ao  Tribunal  de
Contas, após Solicitação TCE VTMS 008/2022,( Anexo V).

Por  oportuno,  reforçamos  que  a  celebração  de  convênio  ocorre  após
definição da administração direta. Com isso, a equipe técnica da CONDER
faz a análise e emite a manifestação quanto a viabilidade da intervenção
pleiteada (Conforme estipulado no PO-DIPRE-05). 

Assim,  após  direcionamento  à  Diretoria  de  Equipamentos  e  Qualificação
Urbanísticas-DIURB, o pleito é submetido ao conhecimento da Diretoria da
Presidência-DIPRE, através de processo devidamente autuado no Sistema
Eletrônico  de  Informação-SEI,  oportunidade  em  que  é  chancelado  pela
presidência do órgão.

Em atenção às providências elencadas no Art 2º da resolução 144/2013 do
TCE,  entendemos,  que  são  de  responsabilidade/competência  da
Administração Pública Direta, por meio das suas Secretarias de Governo. A
CONDER,  por  sua  vez,  na  condição  de  órgão  executor,  atua  no
desenvolvimento de seu papel institucional na promoção das intervenções
demandadas.

A  ausência  de  critérios  técnicos  objetivos  e  transparentes,  especificações,
parâmetros fundamentados em indicadores sociais e econômicos, aptos a orientar
uma seleção eficaz de projetos,  na aplicação do recurso público  via celebração de
Convênios,  conforme definido  no  Parágrafo  Único  do  supracitado  Art.  3o,  denota
grave  fragilidade  na concessão  de  recursos  públicos  do  Estado,  sob  gestão  da
CONDER, aos Municípios conveniados. 

A falta de critérios na concessão de recursos, detectado em caráter sistêmico, já que
comprovado  em  100%  da  amostra  selecionada, pode  acarretar prejuízos  à
sociedade, uma vez que projetos não prioritários, de alto risco ou com baixa taxa de
retorno social  podem ser  sobrepostos  e priorizados em detrimento  a  projetos  de
maior interesse e retorno socioeconômico. 

Portanto,  restou  evidenciada  a  inexistência  de  critérios  técnicos  objetivos  e
transparentes na seleção e celebração de Convênios pela CONDER, em desacordo
com a Resolução desta Corte de Contas. A CONDER deve seguir de forma criteriosa
as determinações do Art. 3º da Resolução nº 144/2013, deste Tribunal de Contas.

Do exposto,  esta Auditoria  mantém sua posição inicial  quanto aos achados,  bem
como às recomendações proferidas.
 
4.8  Fragilidades na fiscalização e acompanhamento de convênios  (item 5.3.1
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

do Relatório de Execução)

Das  análises  realizadas,  foi  identificada  a  aprovação  indevida  de  prestação  de
contas, sem observar inconformidades apontadas em relatórios de visita técnica, com
o  consequente  repasse  irregular  de  recursos,  demonstrando  a  inadequação  dos
acompanhamentos e fiscalizações de competência da CONDER, quanto à execução
de instrumentos de repasse, cuja finalidade é a execução de obras públicas.

Verificou-se que observações constantes de relatórios de visita técnica não foram
consideradas ou registradas quando da aprovação das respectivas prestações de
contas.

Tais relatórios são fundamentais ao adequado acompanhamento da execução dos
instrumentos,  uma  vez  que  retratam  o  quanto  identificado  nas  visitas  técnicas,
oportunidade em que profissionais especializados avaliam se o objeto conveniado
está sendo executado de acordo com as especificações pactuadas.

A CONDER apresentou os seguintes esclarecimentos (Ref.3018294-11):

No  que  pertine  à  necessidade  de  melhoria  na  fiscalização  e
acompanhamento  dos  ajustes  celebrados,  informamos  que  o  setor
responsável desta Estatal vem adotando a cultura contínua, que abrange a
implementação  de  diversas  melhorias,  visando  o  aprimoramento  das
ferramentas de fiscalização e acompanhamento de Convênios.

Nesse  sentido,  além  de  ações  de  capacitação  promovidas  para  o
treinamento e reciclagem da equipe, está em desenvolvimento uma revisão
dos  padrões  utilizados  para  emissão  de  relatórios  de  vistoria,  laudos  e
pareceres técnico. 

A situação  apontada  evidencia  a  inadequação  da  atuação  da  CONDER no  que
concerne  ao  acompanhamento  e  fiscalização  do  Convênio  ora  tratado,  com  a
aprovação indevida de prestação de contas e liberação irregular de recursos, não
observando ao quanto pactuado, podendo comprometer a integral execução do seu
objeto, e, por conseguinte, da população que seria beneficiada.  Diante do exposto,
recomenda-se  que  a  CONDER  adote  medidas  com  vistas  à  melhoria  dos  seus
procedimentos e permita o efetivo e tempestivo acompanhamento da execução dos
projetos conveniados.

O Gestor, em seus comentários, elencou as medidas que estão em evolução para
sanar os pontos levantados, concordando, portanto, com os achados da Auditoria.

4.9  Ausência  de  tempestividade  e  efetividade  de  medidas  adotadas  para  a
finalização da instrução de instrumentos vencidos e considerados irregulares
(item 5.4.1 do Relatório de Execução)
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

Foi  verificada a  inadequação de medidas adotadas pela  CONDER e,  em alguns
casos, até ausência de ações, relativamente aos instrumentos analisados por esta
Auditoria, cujas vigências expiraram e para os quais foram identificadas pendências
nas prestações de contas. 

Sobre o tema, a CONDER apresentou as seguintes considerações (Ref.3018294-12):

Inicialmente,  cumpre  registrar,  que  o  fluxo  adotado  por  esta  Estatal
anteriormente, para indicação dos convênios que seriam objeto de Tomadas
de Contas, era demasiadamente burocrático, o que impedia a celeridade dos
processos. 

Isso  porque,  antes,  o  processo  tramitava  por  diversas  áreas  internas  da
CONDER, até chegar à Coordenação da Presidência, setor responsável pela
instauração da Tomada de Contas.

Assim,  mesmo  diante  de  todos  os  esforços  das  áreas  integrantes  do
procedimento,  têm-se  que  o  prazo,  inevitavelmente,  acabava  sendo
descumprido. 

Desta  forma,  no  primeiro  trimestre  de  2023,  imbuída  no  propósito  de
aprimorar o seu procedimento, a CONDER realizou reuniões com as áreas
técnicas  da  Empresa,  com a  participação  da  Coordenadoria  de  Controle
Interno e da Procuradoria Jurídica, com vistas a alinhar o fluxo de tramitação
interna  dos  processos,  especificamente  os  que  tratam  de  prestação  de
contas  dos  convênios,  a  fim  de  atender,  de  forma  tempestiva,  o  prazo
estabelecido pelo Tribunal de Contas, nos artigos 9º e 11º da Resolução nº
144/2013. 

O Gestor, em seus comentários, elencou as medidas que estão em evolução para
sanar  os  pontos  levantados,  concordando,  portanto,  com  os  comentários  desta
Auditoria.

5 CONCLUSÃO
 
Tendo  em  vista  o  exame  procedido,  a  Auditoria  entende  que  os  documentos,
esclarecimentos e justificativas apresentados não modificam o quanto manifestado
anteriormente. 

Salvador, 02 de maio de 2023.
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